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PARECER CONTROLE INTERNO 

Processo Licitatorio n 91,4015-010,53 1VISI 

3°  Aditivo ao Contrato n° 20170329 - firmado com a empresa ATLANTA TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO LTDA - EPP 

OBJETO: Registro de Preços para serviços de locação de equipamentos e sistemas - com prestação 
de serviços de natureza contínua - para a melhoria da gestão do trânsito na cidade de Parauapebas, 
por meio de instalação e consequente locação de equipamentos em perfeito estado de 
funcionamento para fins de fiscalização eletrônica de infrações de trânsito, para levantamento 
eletrônico de ativos da sinalização de trânsito com identificação automática da sinalização vertical, 
para levantamento de dados do tráfego, e da disponibilização de sistemas que permitam ao 
município processar todas as informações obtidas dos equipamentos locados, no município de 
Parauapebas, estado do Pará. 

1. RELATÓRIO 	 1 
Versa a presente solicitação do 3° ADITIVO de PRAZO e VALOR ao contrato n° 20170329, 

decorrente do PP n° 9/2015-010 SEMSI sob o sistema de registro de preço. O processo foi instruído 
pela Comissão Permanente de Licitação - CPL e encaminhado para a análise do procedimento em 
tela pelo Controle Interno. 

A análise do Controle Interno corresponde ao Valor, Prazo Contratual, Indicação 
Orçamentária, Relatório do Fiscal e Regularidade Fiscal e Trabalhista do Contratado. 

A legalidade, pertinência e ditames legais quanto ao procedimento de aditivo serão 
apresentados no Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Munícipio. 

2. CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 74, estabelece a finalidade do Sistema de 
Controle Interno - CI, ao tempo em que a Lei n° 8.496/06, dispõe acerca da sua instituição, nessa 
Prefeitura Municipal, atribuindo ao Controle Interno, "exercer as atividades de auditoria, 
fiscalização, avaliação da gestão, bem como o acompanhamento da execução orçamentária 
financeira, patrimonial, administrativa e contábil, ou qualquer ato que resulte em receita e despesa 
para o Poder Público Municipal". 

De acordo com o art. 10  da Lei Municipal n° 4.293/2005, "Fica instituído o Sistema Integrado 
de Controle Interno do Poder Executivo, que tem por objetivo a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública Municipal e a verificação e 
avaliação dos resultados obtidos pelos administradores em geral". 

Ainda em preliminar, necessário esclarecer que o Controle Interno está se manifestando no 
sentido de analisar as circunstâncias próprias de cada processo e na avaliação prévia da 
formalização do procedimento a que está submetida à Controladoria a título de orientação e 
assessoramento, ressaltando-se que, no caso de haver irregularidades, as mesmas serão apontadas 
em Auditoria Própria. 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto à responsabilização solidária do responsável pelo 
Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 
irregularidade e dela não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo 
assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo. Importante também destacar que o Controlador 
Interno não é o ordenador de despesas e que tal atribuição se restringe ao gestor. 

Assim, tendo em vista que o processo licitatório, ora em análise, implica em realização de 
despesa, segue manifestação do Controle Interno. 
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3, FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

A presente análise inicia-se da solicitação do aditivo de prazo e valor, sendo instruído com 
os seguintes documentos: 

1) MEMO n° 184/2020, fl. 1696, emitido pelo Secretário Municipal de Segurança 
Institucional e Defesa do Cidadão, Sr. Denis Gabriel Magalhães Assunção (Decreto n° 319/2020), o 
qual intenciona realizar aditivo de PRAZO e VALOR ao contrato originário: 

a. Justificativa para a prorrogação: A solicitação tem a finalidade de monitorar a velocidade 
de veículos em trechos viários críticos, afim de mantê-la compatível com as condições da via e 
do ambiente de circulação e principalmente reduzindo consideravelmente os riscos de acidentes 
nas vias municipais. 
b. Valor do Contrato: R$ 365.932,68 
c. Prazo aditivado: 12 meses 

2) Relatório da Fiscal do Contrato, fl. 1697/1698, em suma, informando que a continuidade 
na prestação dos serviços contratados minimiza os custos e os servidores já estão familiarizados 
com a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações que poderiam gerar custos, 
permitindo, assim a continuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica mudanças 
estruturais, permanecendo o contrato economicamente vantajoso para a Administração tendo em 
vista o interesse na manutenção da realização do serviço. 

3) Portaria n° 021/2020 - SEMSI, designando o servidor André Luís da Silva Pereira (Mat. 
399/2019) como Fiscal do contrato fls. 1699/1701. 

4) E-maus encaminhados às empresas SMD SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO LTDA - ME, 
SERGET MOBILIDADE VIÁRIA LTDA e LABOR CONSTRUTORA LTDA, fis. 1702/1704; 
1706/1708 e 1710/1712, respectivamente, solicitando proposta para composição de preço. Nesta 
oportunidade foram encaminhadas a solicitação de orçamento e a planilha com os itens a serem 
orçados. 

5) Proposta de Preços das empresas acima identificadas, às fls. 1705; 1709 e 1714/1715, para 
análise da média de preços contida na planilha constante à fl. 1716. Pelo que se observa o valor 
contratual é mais vantajoso para a Administração Pública, vez que a média orçada é de R$ 
480.132,56. 

6) Solicitação de autorização para aditamento de prazo e valor a empresa contratada (Ofício 
n° 166/2020), emitido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão - 
SEMSI, através do seu Secretário, fl. 1717. 

7) Foi apresentada anuência da empresa ATLANTA TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 
LTDA em aditar o contrato no que diz respeito ao prazo e valor, fl. 1718. 

8) Para confirmar que a empresa mantém os requisitos de habilitação, foram anexadas aos 
autos, as seguintes cópias: 

a. 18° aditivo e consolidação do contrato de constituição da empresa registrado na 
Junta Comercial do Estado do Ceará, sob o n° 20162941277, Protocolo n° 16/294127-7, 
fls. 1719/1722. 

b. Para qualificação econômico-financeira: Recibo de Entrega de Escrituração 
Contábil Digital, dados das assinaturas, Termo de Abertura e Encerramento do Livro 
Diário, Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício de 2019 
emitidos pelo Sped, fls.1723/1738 e Certidão de falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial, fl. 1744. 
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c. Para comprovação da Regularidade Fiscal e trabalhista da empresa contratáda, na',  
forma da Lei n° 8.666/93 art. 29, 1 a V, observa-se às seguintes certidões: 
Certidão Negativa de débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União, Certidão Positiva de Débitos Municipais com Efeito de Negativa, Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, fis. 1739/1743. 

d. Alvará de Funcionamento n° de inscrição AF00054256/2020, fls. 1745/1746. 

e. Certidão de registro e regularidade de pessoal física, fls. 1747/1748. 

f. Declaração da empresa de que não possui em seu quadro menor de dezoito anos e 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 70,  XXXIII da CF, fl. 1749. 

9) Indicação de Dotação Orçamentária e declaração de que a despesa a ser realizada possui 
adequação orçamentária e financeira na lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentária, assinada pelo Secretário da Fazenda, Sr. Keniston de 
Jesus R. Braga e pelo setor de compatibilidade, Sra. Maria Mendes da Silva, fl. 1750: 

/ Classificação Institucional: 3201 
v' Classificação Funcional: 15 125 3045 2.278 - Manutenção da Fiscalização e 
Sinalização de Trânsito 
/ Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 
/ Subitem: 99 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
v" Valor Previsto para 2020: R$ 121.977,56 
v" Saldo Orçamentário: R$ 121.977,56 

+ O valor R$ 365.932,68 (trezentos e sessenta e cinco mil novecentos e trinta e dois reais 
e sessenta e oito centavos) sendo R$ 121.977,56 para o exercício corrente e o restante 
conforme previsto na LOA 2021. 

10) Foi formalizada a designação da comissão de licitação, através do Decreto n°. 393 de 04 
abril de 2019, fl. 1751, conforme determinado na Lei n° 8.666/93, art. 38, III, nomeando: 

/ Fabiana de Souza Nascimento - Presidente 
( Hellen Nayana de Alencar Reis - Membros 
v" Jocylene Lemos Comes - Membros 
/ Carmen Rafaela Couvêa Uchôa - Suplente 
s" Midiane Alves Rufino Lima - Suplente 
v' Elga Samara Cardoso da Silva Batista - Suplente 
/ Thaís Nascimento Lopes - Suplente 

11) Foi apresentada justificativa com amparo no art. 57, § 10, inciso II e art. 65, alínea "b" da 
Lei n° 8.666/93, na qual a Comissão de Licitação encaminha os presentes autos para análise acerca 
da elaboração do 30  Termo Aditivo ao Contrato n° 20170329, alterando o prazo contratual para 10 
de setembro de 2021 e o valor do contrato para R$ 1.463.730,72 (um milhão quatrocentos e sessenta 
e três mil, setecentos e trinta reais e setenta e dois centavos). 

12) Foi apresentada a Minuta do Terceiro Aditivo ao contrato n° 20170329, com as cláusulas 
do objeto, dotação orçamentária e prazo de vigência. 

4. ANALISE 

O caráter contínuo de um serviço (art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993) é determinado por sua 
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e 
permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de 
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modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço públio._-" 
cumprimento da missão institucional, conforme dispõe o Decreto Federal n° 2.271/97. 

Para caracterização do serviço de natureza contínua, é imperativo considerar tanto as 
características e particularidades da demanda do órgão assessorado, como a efetiva necessidade do 
serviço para a realização de suas atividades essenciais. 

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade da solicitação ora formulada se encontra 
consubstanciada no artigo 57, II, da Lei n° 8.666/ 93 que assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

ii - à prestação de serviços a serem executados deforma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (..)' 

É preciso atentar-se para o necessário cumprimento do disposto no art. 57, inciso II, da Lei n° 
8.666/93, que possibilita a prorrogação com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a Administração, limitado a sessenta meses e desde que preenchidos os seguintes 
requisitos: 

a) previsão expressa de possibilidade da prorrogação no Contrato; 
b) celebração do aditivo durante a vigência do contrato; 
d) Compatibilidade do Preço como valor de Mercado; 
e) anuência da Contratada; 
f) manifestação do fiscal do contrato; 
i) manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas na contratação originária; 

j) justificativa formal e autorização prévia da autoridade superior. 

- Existência de previsão para prorrogação no contrato 

Há expressa previsão contratual da possibilidade de prorrogação, disposto Cláusula Sexta, fl. 
1231. 

- Celebração do aditivo durante a vigência do contrato 

É imperativo que o aditivo de prorrogação seja celebrado durante a vigência contratual, ou 
seja, até o último dia do prazo de vigência do contrato. Ultrapassado esse prazo, reputa-se extinto 
o ajuste, a impedir a prorrogação, eis que não se pode prorrogar o que não mais existe. 

Neste aspecto, verifica-se que a solicitação de aditivo de prazo e valor ocorreu antes do 
término da vigência contratual que se dá em 10 de setembro de 2020. 

- Compatibilidade do Preço com o valor de Mercado 

A vantajosidade econômica da proposta para a Administração é um imperativo previsto nos 
arts. 30  e 57, II da Lei n° 8.666/93 fazendo-se necessário a realização de pesquisa de mercado/preços de 
modo a concluir que a continuidade da contratação é mais vantajosa. 

Há de se destacar que a prorrogação de contratos de natureza continuada não afasta a 
obrigação de se buscar o preço e a situação mais vantajosa para a Administração, assim o TCU 
preceitua (Acórdão 1047/2014-Plenário, TC 028.198/2011-5, relator Ministro Benjamin Zyrnler, 
23.4.2014): A prorrogação da vigência de contratos de natureza continuada não afasta a obrigação 
de se perseguir a situação mais vantajosa para a Administração. Logo, o gestor responsável deve 
avaliar se os preços e as condições existentes no momento da prorrogação são favoráveis à 
continuidade da avença. ( ... ) 
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Ao compulsar os autos nota-se que foi realizada pesquisa de mercado, com as nrêsist2 

SMD SERVIÇOS DE AUTOMAÇAO LTDA - ME, SERGET MOBILIDADE VIARIA LTDA 
LABOR CONSTRUTORA LTDA a fim de demonstrar que o contrato firmado pela Administração 
Pública Municipal permanece vantajoso. 

Constata-se que a empresa manteve o valor do contrato, e a média obtida através das 
pesquisas de preço foi de R$ 480.132,56, assim a prorrogação do contrato mostra-se favorável a 
Administração. 

Observe os valores apresentados: 

LABOR SMD SERGET MÉDIA 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
VALOR  

VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALORTOTAL 
UNIT.  

1 
SISTEMA DE SITUAÇÃO E TRÁFEGO. 

R$25.766,61 R$309.199,32 R$23.878,40 R$ 286.540,80 R$ 31.654,62 R$ 379.855,44 R$ 27.099,88 R$ 325.198,52 
LOCAÇÃO  

2  
SISTEMA DE SITUAÇÃO E TRÁFEGO: 

12 R$ 13.928,24 R$ 167.138,88 R$ 13.778,18 R$ 165.338,16 R$ 11.027,09 R$ 132.325,08 R$ 12.911,17 R$ 154.934,04 
 OPERAÇÃO _-  

R$ 476.338,20 1 	R$ 451.878,96 1 1 R$ 512.180,52 1 1 R$ 480.132,56 

PROPOSTA DA CONTRATADA 
ATLANTA TECN OLOG IA DE 1 N FORIV1AÇÃO LTDA 

ITEM 1 	 DESCRIÇÃO 1 QTD. IVALOR UNIT.I VALOR TOTAL 

1 
JSISTEA DE SITUAÇÃO E TRÁFEGO: 1 	12 1 R$ 20.766,301 R$ 249.195,60 

LOCAÇÃO 1 
SISTEMA DE SITUAÇÃO E TRÁFEGO: 1 1 2 1 	12 R$ 9.728,09 R$ 116.737,08 

OPERAÇÃO 1 1 
R$ 365.932,68 

- Anuência da Contratada 

O art. 1°, parágrafo único, da Lei 8.666/1993 dispõe: "Para os fins desta Lei, considera-se 
contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, 
em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada". 

Como o ajuste decorre de acordo de vontades entre as partes contratantes, é imprescindível 
haver concordância prévia da parte contratada para a referida prorrogação, corroborando 
expressamente os termos do acordo a ser prorrogado. 

A contratada apresentou anuência em aditar o contrato no que diz respeito ao prazo e valor, 
fl. 1718. 

- Manifestação do fiscal do contrato 

A manifestação do fiscal do contrato é indispensável para atestar que a empresa contratada 
está executando de forma satisfatória o objeto do contrato e cumprindo as obrigações pactuadas. 
Neste aspecto o fiscal do contrato atestou que a Administração tem interesse em manter a 
realização do serviço e que o preço contratado permanece economicamente vantajoso, fl. 
1697/1698. 

- Manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas na contratação originária 

Nos termos do artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada deverá manter 
durante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação que foram exigidas na 
contratação originária. 

Dito isto, deverá a autoridade responsável pela gestão contratual, juntamente com a área 
técnica responsável, certificar se a empresa contratada mantém as condições de habilitação e 
regularidade prevista nos arts. 27 a 31 da Lei n.° 8.66/93, se responsabilizando, ainda, pela 
veracidade e atualidade dessas informações. 

A empresa contratada apresentou os documentos, acima descritos, comprovando a 
manutenção da sua situação econômica e financeira. 
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No que tange a avaliação econômica e financeira da empresa, ao analisar os íi?lkes- e 

liquidez apresentados com o balanço patrimonial, verificamos que a contratada demonstrou ter 
situação financeira suficiente para honrar seus compromissos (LG: 2,70, SG: 3,50 e LC: 2,41). 

Frisa-se que a análise realizada por este Controle Interno é baseada nos numerários 
indicados pela empresa, sendo de total responsabilidade destas e do profissional responsável pela 
contabilidade da empresa à veracidade dos valores consignados no Balanço Patrimonial. 

Com relação à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista foram acostadas aos autos 
certidões que comprovam a conformidade da empresa em realizar o contrato com a Administração 
Pública. Como se sabe tal condição de regularidade para contratar com o ente público é exigência 
contida na Constituição Federal, em seu art. 195, § 3°, bem como no art. 29, inciso IV, Lei 8.666/93, 
e deve ser observada não só quando da celebração contratual originária, mas em todo e qualquer 
aditivo contratual que importe em renovação de vigência. 

- Justificativa formal e autorização prévia da autoridade superior 

Prorrogações de prazos de duração dos contratos deverão estar devidamente justificadas em 
processo administrativo e serem previamente autorizadas pela autoridade competente para 
assinatura do termo contratual (TCU, 2010). 

Conforme disposto no § 2° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993, faz-se necessária a 
justificativa por escrito para a prorrogação, bem como a autorização prévia assinada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. Vejamos a transcrição do dispositivo mencionado: 

§ 22 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

A manifestação expressa da autoridade no sentido de que a prorrogação é vantajosa técnica e 
economicamente para a Administração foi demonstrada na solicitação do aditivo, às fl. 1696 e no 
relatório do fiscal do contrato que tem a obrigação legal de acompanhamento e fiscalização da 
execução do ajuste, opinando pelo prosseguimento do aditivo, fl. 1697/1698. 

Oportuno registrar que não é objeto de análise desse Controle Interno a justificativa 
apresentada, no que diz respeito ao mérito administrativo, consubstanciado na valoração dos 
motivos e na escolha do objeto do ato, realizadas pela Administração na prática do ato, quando 
autorizado a decidir sobre a conveniência e oportunidade do ato a realizar. 

Posto isso, a análise e decisão competem ao gestor da pasta e ordenador da despesa, o qual 
deverá escolher e decidir sempre os melhores meios para satisfazer o interesse público, devendo 
optar pela melhor maneira para a prática de seus atos, dentro dos limites permitidos em lei. 

Sobre os aspectos jurídicos dessa contratação, este Controle Interno esboçou apenas breves 
comentários sobre o tema, cabendo a Procuradoria Geral do Município realizar a análise e 
manifestação quanto os elementos legais para o presente aditivo ao contrato n°. 20170329 para a 
comprovação dos requisitos jurídicos para a sua concretização. 

PREVISÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Além dos requisitos elencados na legislação, há ainda o requisito de disponibilidade 
orçamentária para que seja legal a concretização do termo aditivo do contrato. 

Infere-se, de pronto, que a Lei de Licitações preceitua que a duração dos contratos deve ficar 

adstrita à vigência dos créditos orçamentários respectivos, ou seja, restrita ao exercício financeiro, a 

menos que o produto a ser executado esteja previsto nas metas do Plano Plurianual-PPA. 
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Constam nos autos indicação de dotação orçamentária, fl. 1750, contendo a dispoii1idad_ 

orçamentária, a compatibilidade e adequação da despesa para atender às disposições da' I4dé' 

Responsabilidade Fiscal - LRF. 

No caso em análise, pretende-se transferir o término da vigência do contrato para 10 de 
setembro de 2021 e o valor do contrato para R$ 1.463.730,72 (um milhão quatrocentos e sessenta e 
três mil, setecentos e trinta reais e setenta e dois centavos) - valor originário acrescidos dos aditivos 
contratuais de prazo e valor, conforme solicitado pela Administração, fazendo-se necessária, 
portanto, a demonstração de que o objeto do Contrato possui compatibilidade com a LOA, o PPA e 
a LDO. 

Verifica-se que os autos foram instruídos neste tocante, conforme demonstrado através da 
indicação das rubricas orçamentárias onde ocorrera à despesa, destacando expressamente que a 
despesa no valor de R$ 365.932,68 (trezentos e sessenta e cinco mil novecentos e trinta e dois reais e 
sessenta e oito centavos) será custeada no importe de R$ 121.977,56 no exercício corrente e o 
restante conforme previsto na LOA 2021. 

Objeto de Análise 

Ressalta-se que cabe a administração escolher e decidir sempre os melhores meios para 
satisfazer o interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, 
dentro dos limites permitidos em lei. 

Assim, compete à Administração avaliar a conveniência de prorrogar o contrato, medida 
decorrente do poder discricionário. A lei, quando permite a prorrogação, não estabelece sua 
obrigatoriedade, cabendo ao gestor público analisar a conveniência/ oportunidade de utilização do 
permissivo legal, com vistas a alcançar o interesse público. 

Cumpre elucidar que a análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos formais 
para deflagração do processo administrativo para a realização do aditivo contratual, bem como da 
apreciação do valor e prazo contratual, regularidade econômico-financeira e Fiscal e Trabalhista e 
dotação orçamentária disponível com a indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio e 
a declaração com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, adequação da despesa com a Lei 
Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual. 

Destaca-se que a análise foi restrita aos pontos informados pela Autoridade Competente, 
estando excluídos quaisquer aspectos jurídicos, técnicos e/ ou discricionários. 

Diante do exposto ressalta-se a necessidade de se ater as seguintes recomendações: 

• Que os autos sejam encaminhados para a Procuradoria Geral do Município para 
manifestação quanto aos cumprimentos dos elementos legais, ante a comprovação dos 
requisitos para a sua concretização, em atendimento ao artigo 38, parágrafo único da 
Lei n° 8.666/ 93; 
• No momento da assinatura do 3° Aditivo do Contrato n°. 20170329 sejam 
verificadas as autenticidades das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da 
empresa contratada. 

S. CONCLUSÃO 

Enfim é imperioso ressaltar que as informações acostadas aos autos e o 
acompanhamento/ fiscalização da execução do contrato, assim como as razões apresentadas para a 
realização do aditivo, são de inteira responsabilidade e veracidade da Secretaria Municipal de 
Segurança Institucional e Defesa do Cidadão, que tem competência técnica para tal, o Controle 
Interno, de acordo com a Lei Municipal n° 4.293/2005 tem a função da fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública Municipal. 
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No mais, entendemos que não havendo óbice legal quanto à renovação da contratação, 

opinamos pela continuidade do procedimento, desde que atendidas às recomendações acima 
expostas. Por fim, ressaltamos que cabe ao setor competente realizar as revisões adequadas ao 
processo, visando evitar eventuais equívocos. 

E o parecer. 

Encaminhem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação. 	 - .-' 	(:1 
\ 

Parauapebas/PA, 17 de agosd2'-' 

Julia Beltrão Dias Praxedes 	 Priscila Alve ampbell de Jesus 
Controladora Geral do Município 	 Agente de Controle Interno 

Dec. n° 767/2018 
	

Dec. n° 447/2019 
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PARECER JURÍDICO 

EMENTA: 30  Termo Aditivo. Contrato Administrativo n° 
20170319 Pregão n° 9/2015-010 SEMSI. 
Objeto: Registro de Preços para serviços de locação de 
equipamentos e sistemas - com prestação de serviços de 
natureza continua - para a melhoria da gestão do trânsito na 
cidade de Parauapebas, por meio de instalação e 
consequente locação de equipamentos em perfeito estado de 
funcionamento para fins de fiscalização eletrônica de 
infrações de trânsito, para levantamento eletrônico de ativos 
da sinalização de trânsito com identificação automática da 
sinalização vertical, para levantamento de dados do tráfego, 
e da disponibilização de sistemas que permitem ao 
município processar todas as informações obtidas dos 
equipamentos locados, no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de 
aditamento do contrato, com vista a alterar o prazo de 
vigência em mais 12 (doze) meses e o valor em mais R$ 
365.932,68 (trezentos e sessenta e cinco mil e novecentos e 
trinta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
Interessado: A própria Administração 

DO RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente processo administrativo, que 
trata de contratação dos serviços de locação de equipamentos e sistemas - com prestação de 
serviços de natureza contínua - para melhoria da gestão do trânsito na cidade de 
Parauapebas, por meio de instalação eletrônica de infrações de trânsito, para levantamento 
eletrônico de ativos da sinalização de trânsito com identificação automática da sinalização 
vertical, para levantamento de dados o tráfego, e da disponibilização de sistemas que 
permitem ao Município processar todas as informações obtidas dos equipamentos locados, 
no Município de Parauapebas, Estado do Pará, na modalidade de Pregão n° 9/2015-010 
SEMSI. 

Consta dos autos, que a Administração Municipal, por meio do Secretário da 
Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão (SEMSI) Sr. Denis Gabriel 
Magalhães Assunção - Dec. 319-2020, intenciona proceder ao 30  aditamento do Contrato n° 
20170329, assinado com a empresa ATLANTA TECNOLOGIA INFORMAÇÕES LTDA - 
EPP, com vista a alterar o prazo de vigência em mais 12 (doze) meses e o valor em mais R$ 
365.932,68 (trezentos e sessenta e cinco mil e novecentos e trinta e dois reais e sessenta e oito 
centavos). 

Alega a Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão por meio do 
relatório do fiscal (assinado pelo fiscal do contrato Sr. Andre Luis Silva Pereira - Dec. 
335/2020 )anexo ao memorando n° 184/2020 (fl. 1696-1998) que o aditamento do contrato n° 
20170329, justifica-se "A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de Segurança 
Institucional e Defesa do Cidadão atua nas niais diversas finalidades como: identidade e cada stranzento 
as fontes de recursos para implantar modelos técnicos e nielliorias na área da segurança pública, coni 
vista à proteção do patrimônio público e do cidadão; mapear informações e a elaboração de estudos e 
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pesquisa afetos a segurança pública municipal; planejar, regulamentar, organizar e fiscalizar 
de transito e transporte; elaborar e intensificar meios para prevenção e controle das situações 
emergência e calamidade pública. A partir da promulgação do novo Código de Trânsito Brasileiro em 
1997, ficou estabelecido que as autoridades responsáveis pelo trânsito, dentro de suas circunscrições e 
competências, têm o dever de criar condições para uni trânsito seguro. Além de orientar e educar os 
cidadãos para o cumprimento das normas de trânsito cabe também fiscalizar e punir aqueles com 
conduta não desejada. Desde então, o emprego de dispositivos eletrônicos de fiscalização de velocidade 
vem sendo amplamente difundido em vias urbanas brasileiras, sendo comprovada sim eficácia na 
redução do acidentes de trânsito. Tais equipamentos têm por principal finalidade o monitoramento da 
velocidade dos veículos em trechos vários críticos, afim de mantê-la compatível com as condições da via 
e do anibiente de circulação, reduzindo os riscos de acidentes. Nos casos de desobediências dos limites 
estabelecidos, os equipamentos são projetados para detectar deforma inequívoca e comprovar a infração 
cometida pelo condutor de veículo, identificado por meio de registro fotográfico em um processo 
transparente. Os sistemas de controle são um componente crucial do intercâmbio de informações entre 
centros de controle, detectores e dispositivos sinalizadores, cujo levantaniento de informações 
detalhadas e confiáveis sobre as condições de tráfego possibilitam o processo de avaliação e controle 
apropriados. Dados confiáveis são extremamente importantes para a melhoria são extremamente 
importantes para a melhoria das condições de segurança no trânsito. Tendo em vista que o contrato n° 
2170329 tem seu prazo de validade até 10/09/2020, se faz necessário aditivar por igual prazo e valor, 
conforme dispõe a cláusula sexta do contrato, com base nos temor do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, 
para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada, de modo regular e 
que tem produzido os resultados esperados. A continuidade na prestação dos serviços já contratados 
também minimizaria custo, vem que os servidores já estão familiarizados com a forma de trabalho da 
contratada, evitando inadaptações que poderiam nos gerar custos. Bem como perniite a continuidade 
sem tumulto dos serviços, porque não implica em mudanças estruturais." 

A Comissão Permanente de Licitação (fl. 1752) opinou pelo processamento do 
presente aditamento, com base no art. 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/1993. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do 
referido aditamento ao contrato no 20170329. 

É o Relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao Órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não 
deixar margem para eventuais questionamentos. 
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Rubi ica 

A Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão apresentou 
suas justificativas e fundamentos quanto à necessidade de celebrar o presente aditivo ao 
contrato administrativo de n° 20170329. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram 
o requerimento deste aditivo, passemos então a presente análise. 

Inicialmente destacamos que, iii casu, a execução do contrato está amparada pela 
existência de dotação orçamentária para efetuar o pagamento do preço ajustado,. E que esta 
dotação é reservada antes da contratação para fins de atendimento à Lei de Licitações e à Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

Ademais o fundamento lógico desta prorrogação consiste na inconveniência da 
interrupção dos serviços de atendimento ao interesse público. 

No entanto, deve-se sempre manter a devida observância, nestas exceções, pois a 
Administração poderá, com propriedade, prorrogar seus contratos, desde que a prorrogação 
seja mais vantajosa. 

Frise-se que a avaliação dos preços apresentados e a comprovação das condições 
mais vantajosas para a Administração, bem como se os quantitativos dos serviços a serem 
contratados são compatíveis com a demanda da Secretaria Municipal de Segurança 
Institucional e Defesa do Cidadão coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com 
as atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005, tendo emitido Parecer Controle 
Interno (lis. 1754-1761), opinando pela continuidade do procedimento. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que 
consubstanciaram o requerimento deste aditivo, passemos então à presente análise. 

Serviço de execução contínua é o que não pode sofrer solução de continuidade na 
prestação que se alonga no tempo, sob pena de causar prejuízos à Administração Pública que 
dele necessita. Por ser de necessidade perene para a Administração Pública, é atividade que 
não pode ter sua execução paralisada sem acarretar-lhe danos. 

Verifica-se que foi dado tratamento de serviços de natureza continuada à 
presente contratação, haja vista que consta previsão na cláusula sexta do contrato 
administrativo, bem como previsão no edital. 

No que se refere à prorrogação do contrato administrativo a Lei 8.666/93, 
estabelece que: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 

Centro Administrativo - Morro dos Ventos - Bairro Beira Rio II, S, Parauapebas - Pa 	

3j/ 

CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 E-mail prnp®parauapebas.pa.gov.br  



XÁ E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas pa 
administração, limitada a sessenta meses; (...)." 

Desta forma, o fundamento lógico desta prorrogação consiste na inconveniência 
da interrupção dos serviços de atendimento ao interesse público e na existência de respectiva 
dotação orçamentária. No entanto, deve-se sempre manter a devida observância, nestas 
exceções, pois a Administração poderá, com propriedade, prorrogar seus contratos, desde 
que a prorrogação seja mais vantajosa. Cabe esclarecer que a vantagem econômico-financeira 
na prorrogação é ponto a ser analisado pela área técnica solicitante, tendo em vista que, por 
não possuir conhecimento técnico suficiente para análise de preços, bem como por efetuar 
análise estritamente jurídico-formal, esta Procuradoria Geral não adentrará no mérito do 
preço da contratação e vantajosidade no aditamento contratual. 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se que seja confirmada a autenticidade ou que sejam conferidos com 
os originais todos os documentos em cópia simples, por fim, quando da emissão do termo 
aditivo, sejam devidamente atualizadas as certidões que, porventura, tenham o prazo de 
vigência expirado. 

DA CONCLUSÃO 

Ex positis, não vislumbramos óbice legal a celebração do Termo Aditivo uma 
vez que tal prorrogação fora prevista na cláusula sexta do contrato administrativo e 
no edital desde que devidaniente autorizada pela autoridade competente e cumpridas as 
recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/PA, 18 de agosto de 2020. 

QUÉSIA 9  
Assessor Jurí ico de Procurador 	 Procuradora Gera do Município 

Dec. 031/2020 	 Dec. 233/2019 
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